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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

01 - Objeto
Contratação de empresa do ramo da construção civil, com o objetivo

de executar os serviços de impermeabilização com manta asfáltica tipo 3, de 4mm, com
película de alumínio, com fornecimento de material e mão de obra, e de acordo com os
procedimentos aqui descritos.

 
02 - Justificativa
Restabelecer as condições normais de estanqueidade da cobertura do

ambiente onde funciona o CPD - Data Center do prédio-sede do Tribunal Regional
Eleitoral de Alagoas, de forma a proporcionar segurança e salubridade ao ambiente e aos
servidores da Justiça Eleitoral no desenvolvimento das atividades afins.

 
03 - Disposições Gerais
3.1 Para o perfeito conhecimento do objeto licitado, as

proponentes interessadas na prestação dos serviços contidos neste Termo de Referência
poderão vistoriar as instalações do prédio que abriga a sede do Tribunal Regional Eleitoral
de Alagoas, localizado na Av. Aristeu de Andrade, nº 377, bairro Farol, Maceió/AL;
inclusive, inteirar-se das condições físicas existentes. Este procedimento facilitará a
elaboração da proposta de preços, que deverá, obrigatoriamente, vincular-se às
regras determinadas neste instrumento;

 
3.2 A vistoria prévia poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, de 13 h

às 17 h, com agendamento prévio de 24 (vinte e quatro) horas, por intermédio do telefone
(82) 2122-7797, junto à Seção de Manutenção e Reparos do TRE/AL. Referida vistoria
técnica não é requisito de habilitação da empresa, porém não serão aceitas
reclamações posteriores com alegações de desconhecimento das condições ou dificuldades
quanto à realização dos serviços listados no presente Termo de Referência;

 
3.3 A mão de obra a ser utilizada deverá estar inclusa nos custos totais, ser

especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução dos serviços e
prazos. A CONTRATADA deverá disponibilizar vagas para presos, egressos do sistema
carcerário e cumpridores de medidas e penas alternativas, quando da execução do contrato,
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nos termos da Resolução 16.023 deste Egrégio Tribunal, que regulamenta a aplicação do
Projeto Começar de Novo no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas;

 
3.4 O fornecimento do material ficará a cargo da CONTRATADA, assim

como a aplicação de qualquer insumo complementar necessário aos trabalhos, tais como:
ferramentas, instrumentos de medição, produtos de limpeza etc., que correrão às expensas
da CONTRATADA. Não cabendo ao TRE-AL qualquer responsabilidade por perdas
decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer;

 
3.5 Os serviços deverão ser prestados dentro dos parâmetros e

rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às
recomendações aceitas pela boa técnica, em consonância com as recomendações descritas
pelos fabricantes dos materiais. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação pátria,
as normas técnicas da ABNT, as normas de segurança do trabalho, principalmente a de
trabalho em altura NR 35, a NR 10, a NR 18 etc., a Instrução Normativa nº 01/2010 do
MPOG e demais normas e regulamentos pertinentes;

 
3.6 Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição

de quantitativos ou despesas será previamente outorgada por escrito pelo TRE-AL, após o
pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e, só assim, tomada em consideração no ajuste
de contas, por meio do instrumento legal pertinente. Estas modificações serão medidas e
pagas ou deduzidas com base nos preços unitários do Contrato;

 
3.7 Os acréscimos cujos serviços não estejam abrangidos nos

preços unitários estabelecidos no Contrato serão previamente orçados pelo TRE-AL;
 
3.8 Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os

serviços previstos na planilha, assim como: deslocamentos, hospedagem, ferramentas,
alimentação dos funcionários e limpeza das áreas onde forem executados os serviços objeto
desta contratação;

 
3.9 A CONTRATADA deve fornecer aos seus funcionários

uniformes, calçados, crachás de identificação e equipamentos de proteção individual,
obedecendo ao disposto nas normas de Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo,
inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao fornecimento de auxílio-alimentação,
auxílio-transporte, assistência médica e demais obrigações trabalhistas;

 
3.10 É de responsabilidade da CONTRATADA efetuar o pagamento dos

salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e previdenciários, obrigando-se a
saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento da fatura/nota fiscal por
parte deste Egrégio Tribunal;
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3.11 É de responsabilidade da CONTRATADA assumir a responsabilidade
por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução de
serviços inerentes ao contrato, ainda que acontecido nas dependências do TRE-AL;

 
3.12 É de responsabilidade da CONTRATADA assumir todos os encargos

de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

 
3.13 A CONTRATADA deverá cumprir a legislação e as normas relativas à

Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem
com equipamentos de proteção individual (EPI) e executem os testes necessários e
definidos na legislação pertinente. A fiscalização do TRE-AL poderá paralisar os serviços,
enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por
conta da empresa. Nessa linha, a CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários
uniformes, calçados, crachás de identificação e equipamentos de proteção individual,
obedecendo ao disposto nas normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como
equipamentos de proteção individual indicados também para afastar o risco de contágio da
Covid-19, assumindo, inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao fornecimento
de auxílio-alimentação, auxílio-transporte, assistência médica e demais obrigações
trabalhistas;

 
3.14 A CONTRATADA será responsabilizada pelo cumprimento, por parte

de seus empregados, das normas disciplinares e das orientações de segurança determinadas
pelo TRE-AL;

 
3.15 Deverá haver particular atenção para o cumprimento das exigências de

proteger os equipamentos existentes e de evitar que as ferramentas manuais sejam
colocadas em passagens, escadas, cadeiras e bancadas de trabalho, bem como para o
respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma
tomada de corrente;

 
3.16 A CONTRATADA será responsabilizada por todo e qualquer dano que

venha causar durante a execução dos serviços (vidros, pisos, revestimentos, paredes,
veículos, dentre outros), assumindo todo o ônus e a execução dos respectivos reparos ou
substituições, recompondo os locais que porventura forem afetados, conferindo o padrão
adotado sempre com material de 1ª qualidade e com o mesmo nível de desempenho,
observando o bom nível de acabamento dos serviços;

 
3.17 Os locais dos serviços deverão ser mantidos adequadamente limpos

durante e após sua execução, procedendo à limpeza grossa e à fina, mantendo, inclusive, as
áreas de acesso à obra devidamente protegidas e limpas de sujidades ocasionadas pelo
trânsito de operários e materiais;
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3.18 A CONTRATADA deverá retirar do local dos

trabalhos, imediatamente após a conclusão dos serviços, todo o pessoal, máquinas,
equipamentos, materiais e instalações provisórias, deixando todas as áreas do edifício
limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. Nesse sentido, a
CONTRATADA deverá ter especial atenção ao atendimento à RESOLUÇÃO CONAMA
Nº 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil;

 
3.19 Todos os materiais incorporados à edificação deverão ser

novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as
especificações e níveis de desempenho estabelecidos no memorial descrito;

 
3.20 Se julgar necessário, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL poderá

solicitar à CONTRATADA a apresentação de informações, por escrito, dos locais de
origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos. Os ensaios e as
verificações serão providenciados pela CONTRATADA, sem ônus para o
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL;

 
3.21 A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO

amostras dos materiais a serem empregados;
 
3.22 Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA,

as amostras serão conservadas na Seção de Manutenção e Reparos do TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL até o final dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo,
a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já
empregados;

 
3.23 Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser

utilizados nos serviços;
 
3.24 A CONTRATADA deverá manter sigilo, não reproduzindo, divulgando

ou utilizando em benefício próprio, ou de terceiro, sob pena de responsabilidade civil,
penal e administrativa, dados e informações sobre todo e qualquer assunto de interesse do
TRE-AL ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto
contratual;

 
3.25 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir

ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, em prazo definido pela
FISCALIZAÇÃO, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
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3.26 A execução dos serviços deverá atender aos seguintes horários: de

segunda a sexta-feira, de 07:00 às 17:00. Caso a CONTRATADA tenha interesse em
laborar em horário diverso do aqui estabelecido deverá requer por escrito à
FISCALIZAÇÃO, para deliberação do TRE-AL;

 
3.27 A CONTRATADA é obrigada a acatar todas as orientações do TRE-

AL, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo as reclamações formuladas, num prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas, após o devido registro no Livro de Ocorrências da obra; 
3.28 A CONTRATADA tem obrigação de manter Livro de Ocorrência para registro e
acompanhamento, pelas partes, do desenvolvimento dos trabalhos e dos problemas que
porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimento, forma inicial de
comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como
para registro de qualquer anormalidade verificada;

 
3.29 A CONTRATADA deve comunicar verbalmente e por

escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências anormais verificadas na
execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos
esclarecimentos dos fatos;

 
3.30 A CONTRATADA deverá apresentar garantia de que trata o art. 56 da

Lei nº 8666/93, com validade compatível com o prazo de vigência do Contrato. Caberá à
CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - seguro-garantia;
III - fiança bancária;
 
3.31 A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO,

em até 5 (cinco) dias úteis do início da execução do contrato, o seu plano e/ou a sua
estratégia de suprimentos para a execução do objeto contratado, visto que, em decorrência
da PANDEMIA da COVID-19, alguns setores da economia tiveram as suas atividades
paralisadas ou limitadas, podendo gerar atrasos na fabricação e entrega de insumos
necessários à finalização do objeto contratual;

 
3.32 A CONTRATADA deverá providenciar toda a documentação legal

necessária ao início da obra, a exemplo dos pertinentes registros nos órgãos competentes
(Prefeitura, Receita Federal etc.), assim como qualquer licença superveniente que seja
requerida por órgão de fiscalização durante a execução do contrato.
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04 - Descrição dos Serviços
4.1 Os serviços deverão atender a todas as exigências do –

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS E AO CADERNO
DE ESPECIFICAÇÕES.

 
4.2 Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente as

normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que as especificações da ABNT
serão consideradas como elemento base para quaisquer serviços ou fornecimentos de
materiais e equipamentos;

 
4.3 Onde as normas da ABNT faltarem ou forem omissas, deverão ser

consideradas as prescrições, indicações, especificações, normas e regulamentos de
órgãos/entidades internacionais reconhecidos como referência técnica, mediante aprovação
da área técnica do TRE-AL, bem como as recomendações dos fabricantes dos
equipamentos e materiais que compõem o sistema;

 
4.4 Em particular, também, devem ser observadas, no que couberem, as

seguintes recomendações, normas, decretos e leis:
• As normas e especificações constantes no presente projeto;
• As prescrições e recomendações dos fabricantes;
• As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
• A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de

sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de
19/01/2010.

 
4.5 Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como

eventuais defeitos de fabricação ou impropriedades verificados nos serviços executados
deverão ser corrigidos no prazo definido pela fiscalização, sendo que esse prazo
nunca poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis.

 
05 - Qualificação Técnica e Profissional
5.1 Os interessados deverão comprovar sua regular inscrição no Conselho

Regional de Engenharia (CREA), ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo
(CAU) como empresa de engenharia ou de arquitetura e apresentar um ou mais atestado(s)
de capacidade técnica, devidamente certificados pelo Conselho Regional de Engenharia
ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (Certidão de Acervo Técnico),
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante
possui capacidade para executar serviços com características (tipologias) similares ou
superiores ao do objeto deste certame.
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5.1.1 Para fins de habilitação técnica operacional das licitantes, com
relação à execução desta obra, serão exigidas Certidões de Acervo Técnicos - CAT's com
os seguintes serviços, no mínimo:

a) Impermeabilização com manta asfáltica aluminizada tipo 3, espessura de
4 mm, estruturada com não-tecido de poliéster, inclusive aplicação de 1 demão de primer,
exceto proteção mecânica. Quantidade mínima exigida: 20,00 m².

 
5.1.2 Para fins de habilitação técnica profissional, as licitantes deverão

apresentar comprovação de possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da
proposta, profissional(ais) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA
ou CAU, detentor(es) dos atestados de capacidade técnica que comprovem a execução
dos seguintes serviços, de forma a demonstrar a capacidade técnica profissional:

a) Impermeabilização com manta asfáltica aluminizada tipo 3, espessura de
4 mm, estruturada com não-tecido de poliéster, inclusive aplicação de 1 demão de primer,
exceto proteção mecânica.

5.3 Caso o detentor do Acervo Técnico seja sócio da empresa,
a comprovação de que trata o parágrafo anterior será satisfeita com a apresentação do ato
constitutivo ou contrato social da empresa;

 
5.4 Se o detentor do Acervo Técnico for contratado para prestação

de serviços, a comprovação será satisfeita com a apresentação do contrato de prestação de
serviço;

 
5.5 Se o detentor do Acervo Técnico for empregado, a comprovação dar-se-

á com a apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou Ficha constante do
Livro de Registro de Empregado;

 
5.6 O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, detentor(es)

do(s) acervo(s) técnico(s), deverá(ão) participar do serviço objeto deste certame,
coordenando sua execução de acordo com os respectivos acervos técnicos.

 
5.7 É de responsabilidade da CONTRATADA obter junto ao

órgão profissional competente a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro
de Responsabilidade Técnica – RRT do contrato e apresentar o documento ao gestor
administrativo do contrato, antes do início dos serviços.

 
5.8 A exigência do(s) atestado(s) está fundamentada no Art. 30 da

Lei 8666/93 e visa a evitar a contratação de empresa e profissional sem experiência na
execução de serviços compatíveis com o objeto deste termo de referência.
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5.9 O serviço objeto deste termo de referência limitar-se-á à
impermeabilização da cobertura do CPD da sede do Tribunal Regional Eleitoral de
Alagoas, sendo exigida a comprovação de capacitação técnico-profissional e técnico-
operacional correspondente aos itens de maior relevância técnica e/ou de valor
significativo.

 
06 - Prazo de Execução e Vigência
6.1 Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, contados do recebimento da ordem de serviço;
 
6.2 O Contrato terá prazo de vigência mínimo de 60 (sessenta) dias.
 
07 - Recebimento e Pagamento dos Serviços
7.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de crédito em

conta-corrente, em prazo a ser definido pela Administração, após o atesto da Nota Fiscal
respectiva, a qual deverá ser entregue acompanhada das Certidões Negativas de Débitos
Fiscais e Previdenciários, somente após o recebimento definitivo dos serviços;

 
7.2 Término dos serviços
Executados os serviços, estando os mesmos em condições de serwm

recebidos, a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro
do prazo contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de Recebimento.

Obs.: A emissão da comunicação acima referida fora do prazo contratual
(prazo de execução) caracterizará atraso, sujeitando a Contratada às penalidades cabíveis.

 
7.3 Recebimento dos serviços
7.3.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da comunicação

de término dos serviços, será efetuada VISTORIA pela FISCALIZAÇÃO, com vistas à
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

Obs.: Em caso de constatação in loco da não finalização dos serviços e da
existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à
comunicação referida no item 7.2 (acima), o que implicará o não recebimento do serviço e
a caracterização de atraso caso ultrapassado o prazo contratual.

7.3.2 Havendo indicações de pendências, será concedido prazo, limitado a
10 (dez) dias contados da VISTORIA, a fim de se efetuarem as correções necessárias;

7.3.3 Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da
CONTRATADA, será efetuada VISTORIA FINAL e, verificada a perfeita adequação dos
serviços aos termos do presente Projeto Básico, será emitido o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, em até 10 (dez) dias após aquela comunicação.
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7.3.4 O não cumprimento do prazo a que se refere a alínea 7.3.2 (acima)
caracterizará atraso.

NOTA: Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO,
em consonância com as observações nºs 7.3.2 e 7.3.3 anteriores, poderá ser dado
prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.

 
7.4 Por tratar-se de serviço de pequena monta, não haverá o recebimento

provisório, de forma que o objeto será recebido definitivamente, nos moldes acima
descritos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. O prazo de que trata este item
não será superior a 10 (dez) dias.

7.5 Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deverá anexar à Nota Fiscal o
documento que comprove a opção, no modelo determinado pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, para que não incidam retenções indevidas.

 
08 - Prazo de Garantia
A garantia dos serviços terá validade estabelecida pela legislação vigente,

contada da emissão do termo de recebimento definitivo da obra/serviços.
 
09 - Gestão e Fiscalização
9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão

exercidos por meio de representantes, denominados fiscais, designados pelo TRE-AL, aos
quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências de ordem técnica que surgirem,
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos
observados, de tudo dando ciência à empresa, conforme determina o art. 67, da Lei
nº8.666/93, e suas alterações;

 
9.2 A presença da FISCALIZAÇÃO não exclui nem reduz a

responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou,
ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do TRE-AL;

 
9.3 A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de

qualquer membro da equipe técnica da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o
bom andamento dos serviços;

 
9.4 Ao TRE-AL será reservado o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços prestados, se em desacordo com o contrato e/ou especificações técnicas e/ou do
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fabricante, devendo a empresa refazer ou substituir as partes que apresentarem defeitos,
sem ônus adicionais a este Egrégio Tribunal;

 
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da

fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente do TRE-AL para adoção das
medidas convenientes, consoante o disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93.

 
10 - Sanções Administrativas
O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas poderá aplicar as seguintes

sanções administrativas, sem prejuízo das legais, que podem ser aplicadas
cumulativamente:

 
10.1 Advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena

monta, podendo a Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas
ensejadoras desta sanção, aplicar outras mais severas;

 
10.2 Multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez

por cento), em razão de atraso no cumprimento do objeto ou na correção de irregularidade,
calculado sobre o valor atualizado do contrato;

 
10.3 Multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor integral do contrato,

em razão de recusa em assiná-lo ou de inexecução total ou parcial das obrigações
assumidas;

 
10.4 As sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser impostas

cumulativamente com as demais;
 
10.5 A Administração, para aplicação das sanções, analisará as

circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas, em até 5 (cinco) dias, pela
CONTRATADA, assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa;

 
10.6 As multas poderão ser cumuladas e serão descontadas dos valores

devidos à CONTRATADA, se houver, ou cobradas judicialmente.
 

Documento assinado eletronicamente por AUDEIR MEDEIROS DE AGUIAR PEIXOTO, Analista
Judiciário, em 16/03/2022, às 17:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MANOEL GOMES PEREIRA, Estagiário(a), em
16/03/2022, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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